
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.335 - PR (2014/0323309-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LARA RAITANI BLEY PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : QUALITY QUÍMICA LTDA 
AGRAVADO : ELI PEREIRA DUDA 
ADVOGADOS : EDUARDO ROOS ELBL 
  LÚCIO ORLANDO ELBL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FEITO AJUIZADO 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LC 118/2005. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO. CITAÇÃO DO EXECUTADO. REDAÇÃO ORIGINAL 
DO ARTIGO 174 DO CTN. 
1. Para as causas cujo despacho que ordena a citação seja anterior à entrada em 
vigor da Lei Complementar n. 118/2005, aplica-se o art. 174, parágrafo único, I, do 
CTN, em sua redação anterior, que dispunha que, prescreve em cinco anos a ação 
de cobrança do crédito tributário, contados da sua constituição definitiva, somente 
sendo interrompida a prescrição nos seguintes casos: a) pela citação pessoal feita ao 
devedor; b) pelo protesto judicial; c) por qualquer ato judicial que constitua em mora 
o devedor; d) por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor.
2. In casu, verifica-se que o executivo fiscal foi proposto em 27/05/1994, mas a 
citação do executado só ocorreu em 07/11/2005, sendo inequívoca a ocorrência da 
prescrição do crédito tributário. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 24 de março de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LARA RAITANI BLEY PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : QUALITY QUÍMICA LTDA 
AGRAVADO : ELI PEREIRA DUDA 
ADVOGADOS : EDUARDO ROOS ELBL 
  LÚCIO ORLANDO ELBL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls.166/172) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
CITAÇÃO DO EXECUTADO. REDAÇÃO ORIGINAL DO ARTIGO 174 DO 
CTN. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

O agravante aduz, em suma, que não há espaço para prescrição no curso na execução 

fiscal quando a demora da citação não for imputada à exequente. Afirma que propôs a ação 

dentro do prazo legal e sempre diligenciou na tentativa de citar a executada, o que conjura a 

alegação de prescrição. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FEITO AJUIZADO 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LC 118/2005. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO. CITAÇÃO DO EXECUTADO. REDAÇÃO ORIGINAL 
DO ARTIGO 174 DO CTN. 
1. Para as causas cujo despacho que ordena a citação seja anterior à entrada 
em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, aplica-se o art. 174, parágrafo 
único, I, do CTN, em sua redação anterior, que dispunha que, prescreve em 
cinco anos a ação de cobrança do crédito tributário, contados da sua 
constituição definitiva, somente sendo interrompida a prescrição nos 
seguintes casos: a) pela citação pessoal feita ao devedor; b) pelo protesto 
judicial; c) por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; d) por 
qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor.
2. In casu, verifica-se que o executivo fiscal foi proposto em 27/05/1994, mas 
a citação do executado só ocorreu em 07/11/2005, sendo inequívoca a 
ocorrência da prescrição do crédito tributário. 
3. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Conforme constou da decisão agravada, a antiga redação do art. 174 do CTN, dispunha 

que, prescreve em cinco anos a ação de cobrança do crédito tributário, contados da sua 

constituição definitiva, somente sendo interrompida a prescrição nos seguintes casos: a) pela 

citação pessoal feita ao devedor; b) pelo protesto judicial; c) por qualquer ato judicial que 

constitua em mora o devedor; d) por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe 

em reconhecimento do débito pelo devedor.

Com a entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, o art. 174, parágrafo único, 

I, do CTN foi modificado para determinar como uma das causas de interrupção da prescrição o 

despacho que determina a citação.

Assim, para as causas cujo despacho que ordena a citação seja anterior à entrada em 

vigor da Lei Complementar n. 118/2005, aplica-se o art. 174, parágrafo único, I, do CTN, em sua 

redação anterior, como no presente caso. Dessa forma, somente a citação válida tem o condão 
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de interromper o prazo prescricional.

In casu, verifica-se que o executivo fiscal foi proposto em 27/05/1994, mas a citação do 

executado só ocorreu em 07/11/2005, sendo inequívoca a ocorrência da prescrição do crédito 

tributário. 

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE ATRIBUI, À EXEQUENTE, A 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA CITAÇÃO. ART. 219, § 1º, DO 
CPC. INAPLICABILIDADE. OBSERVÂNCIA DA ORIENTAÇÃO FIRMADA 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
I. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 999.901/RS (Rel. Ministro LUIZ 
FUX, DJe de 10/06/2009), sob o rito do art. 543-C do CPC, adotou as seguintes 
premissas a respeito da interrupção da prescrição, para cobrança de créditos 
tributários: (a) na vigência da redação original do inciso I do parágrafo único do 
art. 174 do CTN, o despacho judicial ordenador da citação, por si só, não possuía 
o efeito de interromper a prescrição, pois se impunha a interpretação sistemática 
do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80, em combinação com o art. 219, § 4º, do CPC e 
com o parágrafo único do mencionado art. 174 do CTN; (b) a Lei Complementar 
118/2005, que alterou o art. 174 do CTN, o fez para atribuir, ao despacho do juiz 
que ordenar a citação, o efeito interruptivo da prescrição. Porém, a data desse 
despacho deve ser posterior à entrada em vigor da mencionada Lei 
Complementar, sob pena de indevida retroação da novel legislação; (c) a Lei de 
Execução Fiscal, em seu art. 8º, III, prevê que, não se encontrando o devedor, 
seja feita a citação por edital, que tem o condão de interromper o lapso 
prescricional.
(...)
V. No caso, o despacho ordinatório da citação ocorreu antes da data de vigência 
da Lei Complementar 118/2005. Aplicou-se, portanto, o art. 174 do CTN, na 
redação anterior à referida Lei Complementar, ou seja, o marco interruptivo da 
prescrição é a data da citação pessoal feita ao devedor, e não a do despacho que a 
ordenar.
(...)
VIII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 539.563/SE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 11/12/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0323309-1 REsp 1.503.335 / PR

Números Origem:  114944  1149440000  5726605  572660500  572660501  572660502  572660503  572660504

PAUTA: 24/03/2015 JULGADO: 24/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : QUALITY QUÍMICA LTDA
RECORRENTE : ELI PEREIRA DUDA
ADVOGADOS : LÚCIO ORLANDO ELBL

EDUARDO ROOS ELBL
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : LARA RAITANI BLEY PEREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : LARA RAITANI BLEY PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : QUALITY QUÍMICA LTDA
AGRAVADO : ELI PEREIRA DUDA
ADVOGADOS : LÚCIO ORLANDO ELBL

EDUARDO ROOS ELBL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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